
Justiça Eleitoral

JUÍZO DA 19a. ZONA ELEITORAL

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Resoluções TSE n.
23.554/2017* e n. 22.747/2008**, que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça
Eleitoral nos eventos relacionados à realização das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado atendeu à
convocação deste Juízo, tendo atuado nos dias indicados.

Eleitor(a): Aclilson Gorniack
Título Eleitoral: 008303090965
Função: 1° Mesário (Seção 454)
Local : Unopar - Polo Joinville/Sc
Município: Joinville

Dias prestados nos trabalhos eleitorais: 15/1112020

Joinville, 15 de novembro de 2020.

' Resolução TSE n.  23.554/2017
Art. 21. Os juizes eleitorais ou quem estes designarem deverão in trair os mesários e os nomeados para apoio logístico sobre o
processo de votação e de justificativa, em reuniões para esse fine, .onvocadas com a necessária antecedência.
§ 1° Os tribunais regionais eleitorais poderão, conforme a convenie ia. oferecer instrução para os mesários e os nomeados para
apoio logístico, por mero da utilização de tecnologias de capacitação a distância.
§ 2° A participação no treinamento a distância será comprovada pela emissão de declaração eletrônica expedida pelo tribunal
regional eleitoral, por meio da ferramenta tecnológi ca utilizada no gerenciamento do ambiente virtual de
aprendizagem.

Art. 22. Os eleitores nomeados para compor as mesas receptoras de votos, de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio logístico
e os demais convocados pelo juiz eleitoral para auxiliar nos trabalhos eleitorais serão dispensados do serviço e
terão dir eito à c oncessão de f olga, mediante declaração expedida pelo juiz eleitoral ou pelo tri bunal regional eleitoral,  sem
prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro cios dias de convocação, inclusive aos dias destinados a
treinamento (Lei n° 9.504/1997, art. 98).
Parágrafo único. A certif icação da participação no treinamento a distância mediante a declaração eletrônica de que trata o § 2° do
art. 21, desde que validada pelo respectivo cartório eleitoral, implicará a concessão da dispensa prevista no
caput, equivalente a 1 (um) dia de convocação.

"" Resolução TSE ri. 22.747/2008
Art. 1° Os eleitores nomeados para compor Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos
serão dispensados do serviç o, mediante declaração expedida pela Justi ça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou
qualquer outra vantagem, pelo dobro c ios dias de convocação. (Art. 98 da Lei n° 9.504. de 30.9.1997).

1° O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas;
g 2° A expressão dias de convoc ação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessár ios à realização cio
pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 de
setembro de 2006),
§ 3° Compreendem-se como vantagens: para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória, ou
não, que decorram da relação de trabalho;

4° Os dias de compensação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuição pecuniária;
§ 5° A concessão do beneficio previsto no artigo 98 da Lei n° 9.504/97 será adequada à respectiva Jornada do beneficiário,
inc lus ive  daque le  que  l abor a e r rr  re gime  de  pl ant ão,  não  po de ndo  se r  c o ns i der ado s  para es t e f im os  dias  não t rabal hado s e m
decorrência da escala de trabalho.

Art. 2° O direito de gozo do benefício previsto no caput cio artigo anterior pressupõe a existência de vínculo laboral à época cia
convocação e, como tal, é oponível à parte com a qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao tempo da aquisição do benefício
e limita-se à vigência cio vínculo.
Parágrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do contrato de trabalho ou do vínculo, a fruição do benefício
deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir o exercicio do direito.

Art. 3° Na hipótese de ausência de acordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao Juiz Eleitoral aplicar as normas
previstas na legislação; não as havendo, resolverá a controvérsia com base nos princípios que garantem a supremacia cio serviço
eleitoral, observado especialmente seguinte:
1 - O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcionários para ele
requisitados (art. 365 cio Código Eleitoral);
II - A relevância da contribuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral;
III - O direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é personalíssimo; só podendo ser pleiteado e
exercido pelo titular.
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Justiça Eleitoral

JUÍZO DA 19a. ZONA ELEITORAL

D E C L A R A Ç Ã O

DECLARO, para os fins previstos rio art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Resoluções TSE n.
23.554/2017* e n. 22.747/2008**, que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça
Eleitoral nos eventos relacionados à realização das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado atendeu à
convocação deste Juízo, tendo atuado nos dias indicados.

Eleitor(a): Adilson Gorniack
Título Eleitoral: 008303090965
Função: 1° Mesário (Seção 454)
Local : Unopar - Polo Joinville/Sc
Município: Joinville

Dias pr estados nos tr abalhos eleit or ais:  2911112020

Joinville, 29 de novembro de 2020.

SILVIA MARIA NELAS MARQUES

CHEFE DE CART Q A 19a. ZONA ELEITORAL

* Resolução TSE n. 23.554/2017
Art. 21. Os juízes eleitorais ou quem estes designarem deverão instruir os mesários e os nomeados para apoio logístico sobre o
processo de votação e de justificativa , em reuniões para esse fi , convocadas com a necessária antecedência.
§ 1° Os tribunais regionais eleitorais poderão, conforme a conveniência , oferecer instrução para os mesários e os nomeados para
apoio logístico , por meio da utilização de tecnologias de capacitarão a distância.
§ 2° A participação no treinamento a distância será comprovada pela emissão de declaração eletrônica expedida pelo tribunal
regional eleitoral , por meio da ferramenta tecnológica utilizada no gerenciamento do ambiente virtual de
aprendizagem.

Art. 22 . Os eleitores nomeados para compor as mesas receptoras de votos , de justificativas , as juntas eleitorais , o apoio logístico
e os demais convocados pelo juiz eleitoral para auxiliar nos trabalhos eleitorais serão dispensados do serviço e
terão direito à concessão de folga , mediante declaração expedida pelo juiz eleitoral ou pelo tribunal regional eleitoral, sem
prejuízo do salário , vencimento ou qualquer outra vantagem , pelo dobro cios dias de convocação , inclusive aos dias destinados a
treinamento (Lei n° 9 .504/1997, art. 98).
Parágrafo Único . A certificação da participação no treinamento a distância mediante a declaração eletrônica de que trata o § 20 cio
art. 21, desde que validada pelo respectivo cartório eleitoral , implicará a concessão da dispensa prevista no
caput, equivalente a 1 (um) dia de convocação.-

*" Resolução TSE n . 22.747/2008
Art. 1° Os eleitores nomeados para com por Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e os requisitados para auxiliar seus trabalhos
serão dispensados cio serviço , mediante declaração expedida pela Justiça Eleitoral , sem prejuízo cio salário , vencimento ou
qualquer outra vantagem ,.pelo dobro dos dias de convocação . (Art. 98 da Lei n° 9.504 , de 30 .9.1997).
S 1° O direito ao gozo em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públicas e privadas;

2° A expressão dias de convocação abrange quaisquer eventos que a Justiça Eleitoral repute necessários à realização do
pleito, inclusive as hipóteses de treinamentos e de preparação ou montagem de locais de votação (Res. TSE n° 22.424, de 26 de
setembro de 2006),
§ 3° Compreendem -se corno vantagens ; para efeitos de aplicação deste artigo , todas as parcelas de natureza renr neratória, ou
não, que decorram da relação de trabalho;
§ 4 Os dias de compensação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral não podem ser convertidos em retribuição pecuniária;
§ 5° A c oncessão do beneficio previsto no artigo 98 da Lei n° 9 .504/97 seca adequada à respectiva jornada do beneficiário,
inclusive daqu ele que labora em regime de plantão , não podendo ser considerados para este fim os dias não trabalhados em
decorrência da escala de trabalho.

Art. 2° O direito de gozo do benefício previsto no caput do artigo anterior pressupõe a existência de vínculo laboral à época cia
convocação e, como tal, é oponível à parte com a qual o eleitor mantinha relação de trabalho ao tempo cia aquisição do benefício
e limita-se à vigência cio vínculo.
Parágrafo único. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do contrato de trabalho ou do vínculo, a fruição do benefício
deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir o exercício do direito.

Art. 3° Na hipótese de ausência de ac ordo entre as partes quanto à compensação, caberá ao Juiz Eleitoral aplic ar as normas
previstas na legislação; não as havendo, resolverá a controvérsia, com base nos princípios que garantem a supremacia do serviço
eleitoral, observado especialmente seguinte:
1 - O serviço eleitoral prefere a qualquer outro, é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcionários para ele
requisitados (art. 365 cio Código Eleitoral);
11- A relevància da contribuição social prestada por aqueles que servem à Justiça Eleitoral;
111 - O direito assegurado por lei ao eleitor que prestou serviço à Justiça Eleitoral é personalíssimo, só podendo ser pleiteado e
exercido pelo titular.
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